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Assim, para que sejam arguidas contra o consumi-
dor, ou aderente ao plano, exceções para amplo atendi-
mento médico e hospitalar, é indispensável que as
cláusulas contratuais que indiquem restrições à utilização
dos serviços estejam redigidas em destaque. 

Observa-se que o contrato de adesão firmado
pelas partes, bem como o termo de adesão, f. 248/264,
não contém qualquer cláusula em destaque, não sendo
legítimo rescindir unilateralmente o contrato firmado,
com fundamento na inadimplência do segurado, justa-
mente no momento em que este mais precisa de atendi-
mento médico. 

O agravante alega que os agravados não efetua-
ram os pagamentos das mensalidades nas datas estipu-
ladas, sem, contudo, comprovar a inadimplência. 

Ora, não é crível pensar que a parte devedora irá
realizar, no decorrer do contrato, o pagamento de todas
as parcelas nos dias estipulados em virtude da possibili-
dade de surgimento de fatos do quotidiano que o
impeça de realizar tal medida. 

Por esse motivo, é que há nos contrato cláusulas
estipulando juros que serão inseridos sobre o valor da
parcela mensal se o aderente se encontrar inadimplente. 

Dessa forma, não é pertinente a rescisão do con-
trato por iniciativa exclusiva da agravante, apenas por
falta de pagamento até o dia do vencimento de cada
parcela, uma vez que os depósitos realizados pelo recor-
rido não lhe causaram qualquer prejuízo. 

Ademais, nesses casos deverá ser sempre observa-
do que o direito à vida supera qualquer restrição con-
tratual. 

Dessarte, pode-se concluir que há verossimilhança
nas alegações dos agravados, diante dos documentos
apresentados, bem como a prova inequívoca, consubs-
tanciada no risco à vida caso não se submetam aos
tratamentos necessários, atendendo aos requisitos do art.
273 do CPC, para deferimento das medidas concedidas. 

Por fim, as cláusulas contratuais serão analisadas
ao final da lide, concluindo-se pela legitimidade, ou
não, da rescisão contratual, sendo imperiosa a
manutenção da vigência do pacto até o final da conten-
da tendo em vista o estado de saúde dos agravados. 

A manutenção da decisão pelo Magistrado de
primeira instância é, portanto, medida em que se impõe. 

Diante do exposto, nego provimento ao recurso
apresentado por Matermed Ltda. S/C, mantendo na ínte-
gra a decisão recorrida. 

Custas recursais, ao final. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES HILDA TEIXEIRA DA COSTA e ROGÉRIO
MEDEIROS. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Execução por quantia certa - Documento auten-
ticado - Documento original - Desnecessidade

Ementa: Agravo de instrumento. Execução por quantia
certa. Documento autenticado. Documento original.
Desnecessidade. Recurso provido. 

- Estando os autos instruídos com o documento autenti-
cado do contrato firmado entre as partes, torna-se
desnecessária a apresentação do documento original. 

- V.v. : - A execução deve ser instruída com o original do
título exequendo, nos termos do art. 614, I, CPC. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0099..-
663399557744-44//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee -
AAggrraavvaannttee:: BBaannccoo SSaannttaannddeerr ddoo BBrraassiill SS..AA.. - AAggrraavvaaddoo::
GGeerraallddoo ddaa SSiillvvaa NNuunneess - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª HHIILLDDAA
TTEEIIXXEEIIRRAA DDAA CCOOSSTTAA

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Valdez Leite Machado,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM
DAR PROVIMENTO, VENCIDA A SEGUNDA VOGAL. 

Belo Horizonte, 18 de março de 2010. - Hilda
Teixeira da Costa - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª HILDA TEIXEIRA DA COSTA - Trata-se de
agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensi-
vo, interposto contra a r. decisão proferida pela digna
Juíza de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Belo
Horizonte/MG reproduzida à f. 59-TJ, nos autos da ação
de execução, promovida por Banco Santander Brasil
S.A., em face de Geraldo da Silva Nunes. 

Consiste o inconformismo recursal no fato de a
douta Julgadora a qua ter intimado o agravante para,
no prazo de 10 dias, juntar aos autos o original do con-
trato de empréstimo, entabulado entre as partes. 

Alega que, anteriormente à r. decisão, o agravante
requereu a juntada do contrato devidamente autentica-
do, o que não foi aceito pelo Magistrado a quo. 

Aduz que o título executado configura contrato de
empréstimo, documento não circulável, o que demon-
stra a falta de necessidade de apresentar o documento
original. 

Afirma que a juntada do contrato autenticado
basta para instruir a demanda, uma vez que o tabelião
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detém fé pública. 
Presentes os pressupostos legais, foi deferida a for-

mação do agravo às f. 66/67-TJ, tendo sido deferido o
efeito suspensivo. 

Requisitadas as informações necessárias, estas
foram prestadas à f. 72-TJ, noticiando a manutenção da
decisão ora atacada. 

A parte agravada não foi intimada, por não ter se
completado a relação processual. 

Conheço do recurso interposto, por ser próprio,
tempestivo e oportunamente preparado. 

No mérito. 
Após uma análise dos autos, observo que a

matéria discutida se refere à necessidade de o agravante
apresentar o documento original do contrato de emprés-
timo firmado entre as partes. 

Ora, entendo não ser necessária a apresentação
do contrato original aos autos, uma vez que a inicial foi
instruída com cópia autenticada do contrato. 

Assim, o agravante não é obrigado a apresentar os
documentos originais, haja vista a ausência de dis-
posição legal nesse sentido. 

Ressalto que, havendo dúvida fundada sobre even-
tual falsidade do documento, pode ser determinada a
perícia no documento original, que, neste caso, deverá
ser disponibilizado pela parte que o detém. 

Em face do exposto, dou provimento a este recur-
so, para desobrigar o agravante de apresentar o docu-
mento original do contrato de empréstimo firmado entre
as partes. 

Custas recursais, pelo agravado. 

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - De acordo. 

DES.ª EVANGELINA CASTILHO DUARTE - Peço
vênia à ilustre Relatora para divergir do seu douto voto. 

Tratam os autos de agravo de instrumento contra
decisão que, em execução por título extrajudicial, deter-
minou que o agravante junte o original do contrato de
empréstimo/financiamento pessoa física/pessoa jurídica
em que se funda o pedido. 

O agravante afirma que o título não é circulável, e,
por isso, é dispensável a juntada do seu original aos
autos da execução. 

Porém, de conformidade com o disposto no art.
614, I, CPC, cumpre ao credor, ao requerer a execução,
pedir a citação do devedor e instruir a petição inicial com
o título executivo, salvo se ela se fundar em sentença. 

Não há, no dispositivo legal, qualquer ressalva à
circularidade do título, para dispensar sua juntada, que
se destina, além de evitar que haja circulação, a permi-
tir que o executado tenha ciência de todos os termos em
que se funda a cobrança. 

A jurisprudência não destoa: 

Instruída a petição inicial da execução com mera cópia do
título de crédito, deve-se dar ao credor a oportunidade de
substituí-la pelo original. Assim: ‘ao juiz é dado determinar
que o exeqüente substitua a cópia do título executório pelo
seu original ex vi do disposto nos arts. 284 e 616 do CPC’
(STJ, 3ª Turma, REsp 2.259-RS, Rel. Min. Gueiros Leite, j. em
26.06.90, deram provimento, v. u., DJU de 10.09.90, p.
9.123) (NEGRÃO, Theotônio; GOUVÊA, José Roberto F.
Código de Processo Civil e legislação processual em vigor.
37. ed. Editora Saraiva, p. 727). 

Não há qualquer empecilho para que o agravante
apresente o original do título, que é indispensável para
instrução do processo de execução. 

Diante do exposto, nego provimento ao recurso
apresentado por Banco Santander do Brasil S.A. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO, VENCIDA A
SEGUNDA VOGAL. 

. . .

Execução fiscal - Exceção de pré-executividade -
IPTU e TCR - Imóvel inexistente - Certidão de

dívida ativa - Nulidade - Acolhimento -
Honorários advocatícios - Possibilidade

Ementa: Apelação cível. Execução fiscal. Exceção de pré-
executividade. IPTU e TCR. Imóvel inexistente. Nulidade
da CDA. Acolhimento. Honorários advocatícios.
Possibilidade.

- A exceção de pré-executividade, incidente processual
de caráter excepcional, é adequada à arguição de
questões prejudiciais e nulidades suscetíveis de conheci-
mento de ofício pelo magistrado, desde que haja prova
pré-constituída do direito alegado.

- A cobrança de IPTU e Taxa de Coleta de Resíduos
Sólidos Urbanos, com base em imóvel inexistente, macu-
la o próprio lançamento do tributo, afastando a pre-
sunção de certeza e liquidez do título executivo, com a
consequente nulidade da CDA.

- A exceção de pré-executividade implica a condenação
da Fazenda Pública na verba honorária, ante o caráter
contencioso do instituto.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0088..885566337744-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: FFaazzeennddaa PPúúbblliiccaa
ddoo MMuunniiccííppiioo ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaaddoo:: CCllaarriiccee
AAnnddrraaddee PPeeddrraa - RReellaattoorr:: DDEESS.. AANNTTÔÔNNIIOO SSÉÉRRVVUULLOO


